
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA

CONTRATO - PRE/DG/SGA/COGELIC/SECONT

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS
NA ÁREA DE ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA MANUTENÇÃO
CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS, NOS
SISTEMAS, EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES DOS FÓRUNS E CARTÓRIOS
ELEITORAIS, BEM COMO NOS ALMOXARIFADOS, ARQUIVOS, POSTOS DE
ATENDIMENTO E POLOS TEMPORÁRIOS, NO INTERIOR DO ESTADO DA
BAHIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, E A EMPRESA EXECUTIVA
ENGENHARIA LTDA.
 
 

CONTRATO N.° 022/2023

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA BAHIA, com sede na 1ª Avenida do Centro
Administrativo da Bahia, n.º 150, Salvador - BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 05.967.350/0001-45, doravante
denominado Contratante, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Raimundo de Campos Vieira, no uso da
competência que lhe é atribuída pelo Regulamento Interno da Secretaria do TRE-BA, e a empresa EXECUTIVA
ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 38.420.184/0001-11, com sede na Rua Virgílio Oliveira Lima, n. 46,
1º andar, Centro, Araci/BA, CEP: 48.760-000, telefone n.º (75) 99990-7414, e-mail:
executivacomercioeservicos@gmail.com, doravante denominada Contratada, representada neste ato pela Sra.
Pollyana Rakhel Carvalho da Silva, resolvem celebrar o presente CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE ENGENHARIA E/OU ARQUITETURA PARA MANUTENÇÃO
CORRETIVA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAIS, NOS SISTEMAS, EQUIPAMENTOS E
INSTALAÇÕES DOS FÓRUNS E CARTÓRIOS ELEITORAIS, BEM COMO NOS ALMOXARIFADOS, ARQUIVOS,
POSTOS DE ATENDIMENTO E POLOS TEMPORÁRIOS, NO INTERIOR DO ESTADO DA BAHIA, LOCALIZADOS NA
REGIÃO IDENTIFICADA COMO ÁREA 1, TENDO COMO SEDE O MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA , albergado no
na Lei nº 8.666/1993, consoante Processo SEI 0003321-52.2023.6.05.8000.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O objeto do presente contrato é a prestação de serviços técnicos especializados na área de engenharia e/ou
arquitetura para manutenção corretiva, com fornecimento de peças e materiais, nos sistemas, equipamentos e
instalações dos fóruns e cartórios eleitorais, bem como nos almoxarifados, arquivos, postos de atendimento e polos
temporários, no interior do Estado da Bahia, localizados na região identificada como Área 1, tendo como sede o
município de Feira de Santana, conforme as condições estabelecidas no Processo SEI 0003321-52.2023.6.05.8000, no
Termo de Referência e na proposta firmada pela Contratada, que passam a integrar este instrumento,
independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL

1.         O valor total estimado do presente contrato é de R$ 281.605,80 (duzentos e oitenta e um mil, seiscentos e
cinco reais e oitenta centavos), incluindo todas as despesas diretas e indiretas decorrentes da execução dos serviços,
nos seguintes termos:

ITEM/REGIÃO VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA ATÉ 180 DIAS
(PREÇO SINAPI, SEM BDI)

DESCONTO
PROPOSTO

EM
PERCENTUAL

VALOR
PROPOSTO

COM
APLICAÇÃO

DE
DESCONTO

(R$)

BDI

VALOR
TOTAL

ESTIMADO
(PREÇO

COM
DESCONTO

+ BDI)
Área 1 / Região

Sede: Feira de Santana R$ 245.165,82 11% 218.197,58 63.408,22
 

R$
281.605,80

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

1.         A despesa correrá à conta do elemento 3.33.90.39.16 “Manutenção e Conservação de Bens Imóveis”, vinculado à
Ação 02.122.0033.20GP.0029 - "Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral no Estado da Bahia",
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do Programa 0033 - Programa de Gestão e Manutenção do Poder Judiciário.

2.         Para a cobertura das despesas, foi emitida a Nota de Empenho n.º 2023NE000653, em 02 de junho de 2023.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO

1. A execução do serviço será efetuada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, Anexo I, deste
Contrato.

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1 .         Sem prejuízo das obrigações previstas, explícita ou implicitamente, no Termo de Referência, no Contrato e na
legislação vigente, a contratante obriga-se a:
a) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas as exigências contratuais por parte
da Contratada;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, através de servidor especialmente designado para este
fim, observando-se que, em face da especificidade dos serviços a serem prestados, que demandam decisões imediatas
e orientações variadas, os empregados da Contratada poderão ser notificados diretamente pela Contratante para a
execução das tarefas, sem que isto configure subordinação daqueles a esta;
c) Notificar, por escrito, a Contratada, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para sua correção;
d) Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada para execução dos serviços contratados;
e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
f) Zelar para que, durante a vigência do contrato, a Contratada cumpra as obrigações assumidas, bem como sejam
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação para a contratação;
g) determinar a reparação, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto contratado que
apresentar vícios ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados ou do seu uso correto, que o
tornem impróprio ou inadequado para o consumo a que se destina ou lhe diminuam o valor.

 

CLÁUSULA SÉXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

1.         São obrigações da Contratada, além daquelas explícita ou implicitamente contidas no presente contrato, no
termo de referência e na legislação vigente:
a) Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.
b ) Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da Contratante, atendendo a todas as suas solicitações e
determinações, prestando todos os esclarecimentos e orientações, obrigando-se a atender prontamente às suas
reclamações.
c) Empregar, na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e alocar os quantitativos necessários para a
execução dos serviços.
d) Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir toda legislação aplicável à execução dos serviços contratados, inclusive as
normas de segurança, medicina do trabalho e prevenção de acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços.
e) Disponibilizar todos os EPI’S necessários à execução dos serviços e fiscalizar para que seus empregados os utilizem
efetivamente.
f) Executar os serviços de forma a produzir o máximo de resultados, com o mínimo de transtorno para a Contratante,
devendo, para tanto, programar a sua execução em conjunto com a Fiscalização do Cartório Eleitoral demandante.
g ) Os serviços deverão ser executados de modo que não paralisem ou prejudiquem o andamento normal das
atividades do cartório, devendo o horário ser acordado previamente com a fiscalização do cartório eleitoral.
h) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, disponibilizando todos os materiais, equipamentos e
mão-de-obra necessários.
i) Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos, instrumentos e materiais utilizados, bem
como do local utilizado por seus empregados.
j) Não subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto do contrato, salvo se houver autorização neste
termo de referência;
k) Não contratar servidor pertencente ao quadro de pessoal da Contratante, ativo ou aposentado há menos de 5 (cinco)
anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seus cônjuges, parentes ou afins, até o 3º grau, durante a
vigência do contrato.
l) Prestar garantia de adequação dos serviços (qualidade, segurança, durabilidade e desempenho), em conformidade
com as condições estabelecidas neste Termo de Referência.
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

1.         Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da

CONTRATO 2378575         SEI 0003321-52.2023.6.05.8000 / pg. 2



Contratante, devidamente designado para esse fim, permitida a assistência de terceiros.
 

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO

1.         O pagamento será efetuado na forma e no prazo estabelecidos no Termo de Referência, anexo deste Contrato.
2.         A Contratada estará sujeita aos ajustes no pagamento pelas metas não atendidas, conforme estabelecido no
Instrumento de Medição de Resultados (IMR) constante do Termo de Referência.
3.         A nota fiscal/fatura deve ser emitida, obrigatoriamente, no mês subsequente à prestação do serviço.
4.         A apresentação da nota fiscal/fatura juntamente com a documentação aqui enumerada se dará,
obrigatoriamente, através da Seção de Protocolo do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia.
5.         O pagamento dos serviços prestados no último mês de vigência contratual somente ocorrerá após a
comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da Contratada, haja vista a implicação da
responsabilidade subsidiária da Contratante, quanto àquelas obrigações. A aplicação do disposto neste item não gerará
reajustamento de preços.
6.         Condiciona-se o pagamento, ainda, à declaração da Fiscalização do Contrato de que os serviços foram
executados na forma avençada.
7.         Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor
devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6%
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:
I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e

VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA NOVA – DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

1 .         Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Contratante poderá aplicar à Contratada, pela
inexecução das obrigações assumidas e pelo retardamento ou pela falha na execução do Contrato, isoladamente ou
juntamente com as multas definidas no Termo de Referência, o impedimento de licitar e contratar com a União, além
da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, observando-se os preceitos e correlações estabelecidas na
citada lei.
2 .         O retardamento da execução do contrato ficará configurado quando a Contratada deixar de iniciar, sem justa
causa, a execução dos serviços no prazo pactuado.
3 .         A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às
penalidades legalmente estabelecidas.
4.         Qualquer penalidade somente poderá ser aplicada mediante processo administrativo, no qual se assegurem a
prévia defesa e o contraditório, consoante previsto no art. 87, §2° da Lei n.° 8.666/93, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei nº 9.784/99 e a Portaria nº 112/2023, da Presidência do TRE-BA.
5.         Pelo inadimplemento total ou parcial das obrigações assumidas, a Contratada estará sujeita à multa prevista no
Termo de Referência, Anexo deste Contrato.
6.         Ocorrendo inadimplemento contratual, a Administração poderá, com base no artigo 45 da Lei nº 9.784/1999 e
artigo 26, I, da Portaria nº 112/2023, do TRE-BA, reter, de forma cautelar, dos pagamentos devidos à Contratada, valor
relativo à eventual multa a ser-lhe aplicada.
            6.1 Finalizado o processo administrativo de apuração das faltas contratuais cometidas pela Contratada, tendo a
Administração decidido pela penalização, o valor retido cautelarmente será convertido em multa. Não havendo decisão
condenatória, o valor será restituído, monetariamente corrigido pelo mesmo índice de reajuste dos pagamentos
devidos à Contratada.
7.         O valor da multa aplicada será descontado dos pagamentos eventualmente devidos à contratada ou da
garantia prestada, quando houver, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente.
8 .         Aplicada a penalidade de multa, após regular processo administrativo, será a Contratada, se for o caso,
intimada para efetuar o recolhimento do seu valor por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU, no prazo de 30
dias, contados da intimação.
9.         Os recursos contra a aplicação de sanções em decorrência de inadimplemento contratual serão dirigidos à
Presidência do TRE-BA, sendo interpostos na forma e nos prazos estabelecidos no art. 109 da Lei n.º 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
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1.         Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, com a apresentação das
devidas justificativas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL

1.         A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei
8.666/93, sem prejuízo da aplicação das penalidades aqui estabelecidas
2 .         Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA VIGÊNCIA

1.         A vigência do Contrato será de 180 dias contados da data da sua assinatura, podendo ser rescindido
antecipadamente caso a Administração conclua, com êxito, novo procedimento licitatório, devendo a contratada ser
informada no prazo de 30 dias de antecedência.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) - LEI 13709/2018

1.         O TRE-BA e a Contratada se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e
o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos
meios digitais, atuando da seguinte forma:
a)         a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, se houver, será realizada mediante
prévia e fundamentada aprovação do TRE-BA, responsabilizando-se a Contratada por obter o consentimento dos
titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados só poderão ser
utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizados para outros fins;
b)         encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam
eles sensíveis ou não, a Contratada providenciará seu descarte de forma segura.
2.         A Contratada dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições acordadas neste
item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do TRE-BA, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e
tratamento dos dados pessoais de que trata a presente cláusula.
3.         O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará para a mesma e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido –
o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de seu termo final.
4.           Representante da Contratada manterá contato formal com representante do TRE-BA, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para
que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das autoridades competentes.
5.           A critério do TRE-BA, a Contratada poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto, conforme a
sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

1.         O presente contrato será publicado, em extrato, no Diário Oficial da União, conforme prescreve o art. 61,
parágrafo único, da Lei 8.666/93.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FUNDAMENTO LEGAL

1.         O presente Contrato é celebrado com fulcro no art. 24, IV da Lei 8.666/93 tendo por base as condições
estabelecidas no Processo SEI 0003321-52.2023.6.05.8000 e os termos da proposta apresentada pela Contratada.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉXTA – DO FORO

1 .         Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de Salvador, capital do Estado da Bahia, para dirimir
qualquer dúvida oriunda da execução deste contrato.
            E, por estarem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento, para que produza seus jurídicos
e legais efeitos.

 

 
Raimundo de Campos Vieira
Diretor-Geral do TRE-BA
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Sra. Pollyana Rakhel C. da Silva
Executiva Engenharia Ltda.

 

 

 
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
 

DOc. SEI nº 2361739
 

ANEXAR TERMO DE REFERÊNCIA

Documento assinado eletronicamente por EXECUTIVA ENGENHARIA LTDA registrado(a) civilmente como POLLYANA
RAKHEL CARVALHO DA SILVA, Usuário Externo, em 07/06/2023, às 09:10, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Raimundo de Campos Vieira, Diretor Geral, em 07/06/2023, às 11:29, conforme
art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-ba.jus.br/autenticar informando o código verificador
2378575 e o código CRC A6090DD9.
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